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COMARCA DA CAPITAL 23ª VARA CRIMINAL PROCESSO: n° 0000118-80.2014.8.19.0001 AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO ACUSADO: TIAGO DA SILVA VASCONCELOS DELITO: Artigo 157, §1º, c/c art. 61, II, letra ´h´, todos do Código Penal S E N T E N Ç A Vistos etc. O órgão do Ministério Público ofereceu denúncia em face do réu TIAGO DA SILVA VASCONCELOS (qualificado às fls. 02-A), como incurso nas penas do artigo 157, §1º, c/c art. 61, II, letra h, todos do Código Penal, imputando-lhe a prática do seguinte fato delituoso: ´No dia 07 de dezembro de 2014, por volta das 19:00 horas, na Rua José Higino, na altura do Supermercado Extra, o denunciado TIAGO DA SILVA VASCONCELOS, com vontade livre e consciente, subtraiu, para si ou para outrem, um telefone celular LG branco, no valor aproximado de R$ 500,00 (quinhentos reais) e para assegurar a detenção do bem, empregou violência contra a vítima grávida Cristiana Rodrigues Targino, consistente em um chute na perna. Na data dos fatos, a vítima Cristiane caminhava pela Rua José Higino, com seu filho de 1 anos e 10 meses, quando na altura do Supermercado Extra, o denunciado a abordou e puxou o telefone celular que estava pendurado em sua bolsa mas o fone de ouvido do telefone ficou preso no corpo da criança, momento em que a vítima ao tentar soltá-lo foi atingida pelo chute do denunciado, empreendendo fuga em seguida. Ato contínuo, um popular que presenciou o roubo, perseguiu e capturou o acusado em posse do bem subtraído, acionando policiais que prenderam o acusado em flagrante, que já se encontrava na Rua Amália...´ A denúncia veio acompanhada pelo regular Flagrante n.º 9674/2014 da 19ª DP (fls. 02/35), este instruído precipuamente pelo Auto de Prisão em Flagrante (fls. 02), termos de declaração (fls. 03/06), Registro de ocorrência nº 019-09674/2014 (fls. 08/09), Auto de Apreensão (fls. 10) e Auto de Entrega (fls. 11). Manifestação ministerial requerendo a conversão da prisão em flagrante em preventiva (fls. 36/38), o que foi deferido às fls. 39/40. Recebimento da denúncia às fls. 45 Defesa preliminar às fls. 50. FAC do acusado às fls. 51/54. Audiência às fls. 69, ocasião em que a Defesa desistiu da produção de prova oral, sendo colhidos os depoimentos das testemunhas arroladas pela acusação: PM Cirilo Marinho Neto (fls. 70) e PM Orlando Carvalho Neves Junior (fls. 71). Histórico Penal da VEP às fls. 82/83. Audiência às fls. 84, ocasião em que o MP desistiu da oitiva da vítima, sendo realizado o interrogatório do acusado (fls. 85/86) Alegações Finais do Ministério Público às fls. 90/104, pugnando pela condenação do réu nos termos da denúncia. Alegações Finais da Defesa do réu às fls. 106/121 requerendo a absolvição por insuficiência probatória e, em caso de condenação, a não consideração dos maus antecedentes, o reconhecimento da tentativa e a consideração da teoria da detração. RELATEI, em síntese. FUNDAMENTO E DECIDO. Tratam os autos a respeito de ação penal pública iniciada por denúncia do Ministério Público em face do réu TIAGO DA SILVA VASCONCELOS, como incurso nas penas do artigo 157, §1º, c/c art. 61, II, letra h, todos do Código Penal. Dentro desse cenário, passo ao exame do fato inicial descrito na denúncia. A materialidade delitiva do crime de roubo se faz por qualquer meio de prova em Direito admitida. No caso em tela, restou comprovada através da prova testemunhal colhida, do Auto de Prisão em Flagrante (fls. 02), termos de declaração (fls. 03/06), Registro de ocorrência nº 019-09674/2014 (fls. 08/09), Auto de Apreensão (fls. 10) e Auto de Entrega (fls. 11), o que a torna induvidosa e indiscutível. No que tange à autoria, a mesma restou comprovada à vista do conjunto probatório carreado aos autos, sendo as provas suficientes para fundamentar um decreto condenatório, inobstante negada pelo réu em seu interrogatório, a saber: ´...já conhecia os policiais que o prenderam anteriormente da data dos fatos do 6º Batalhão, nada tendo contra os mesmos; que no dia narrado na denúncia foi detido por policiais sendo acusado de ter subtraído um celular, o que não ocorreu, sendo dito por uma senhora grávida que não reconhecia o interrogando como sendo o autor da subtração; que disse para os policiais que teria ´passagem´...´ (fls. 85/86). A versão apresentada pela vítima, Sra. Cristiana Rodrigues, em sede policial é precisa e coerente ao narrar a mecânica do fato, a saber: ´... estava caminhando na Rua José Higino, acompanhada de seu filho de 1 ano e 10 meses, quando na altura do Supermercado Extra foi surpreendida pela presença de um elemento, que se deslocou pela sua retaguarda e puxou o telefone celular que estava pendurado na bolsa da declarante; QUE no ato de subtrair o telefone, o fone de ouvido do mesmo ficou preso ao corpo do filho da declarante, a qual tentou soltá-lo, haja vista a iminência de lesão à prole; QUE diante da resistência da declarante em segurar o fio, o acusado chutou-lhe a perna para que a Declarante soltasse em definitivo o telefone, de modo a assegurar a posse do bem, QUE ato contínuo, o elemento evadiu-se do local portando o telefone celular LG de cor branca, e empreendeu fuga em direção ao estacionamento do Supermercado Extra; QUE a Declarante ainda viu um transeunte iniciar perseguição ao elemento, porém o perdeu de vista... foi abordada por um transeunte, que ora se sabe chamar JUDSSON RODRIGUES DOS SANTOS PEREIRA, o qual alertou a Declarante que o Autor do fato fora capturado próximo ao local, e foi encontrado em posse de seu telefone celular; QUE em razão da captura, a Declarante encaminhou-se à Rua Maria Amália para certificar-se do fato; QUE chegando ao local, a Declarante reconheceu o elemento detido, que ora se sabe chamar TIAGO DA SILVA VASCONCELOS, como Autor do fato perpetrado; QUE a Declarante reconheceu como de sua propriedade o referido telefone celular encontrado em posse do acusado; QUE diante dos fatos, a Declarante dirigiu-se a esta Delegacia para prestar esclarecimentos à Autoridade Policial; QUE nesta sede policial a Declarante disse que está com 7 meses de gestação...´ (fls. 05/05v.). No campo probatório dos crimes patrimoniais a palavra da vítima de assalto é de suma importância, já que o único interesse da mesma é indicar os verdadeiros culpados e não lançar ao cárcere pessoas inocentes, consoante entendimento majoritário da jurisprudência: 0156237-40.2012.8.19.0001-APELACAO 1ª Ementa DES. PAULO RANGEL - Julgamento: 11/11/2014 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO CRIMINAL. ARTIGO 157, § 2º, II , DO CÓDIGO PENAL. SENTENÇA QUE CONDENOU O RÉU ÀS PENAS DE 5 (CINCO) ANOS E 4 (QUATRO) DE RECLUSÃO, A SER CUMPRIDA EM REGIME SEMIABERTO, E 13 (TREZE) DIAS-MULTA. ABSOLVIÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. Materialidade que encontra-se fartamente demonstrada pelo Auto de Prisão em Flagrante, Auto de reconhecimento de Pessoa Laudos de Avaliação Indireta do celular e autoria que restou sobejamente comprovada pela firme e coerente prova oral trazida aos autos. Apelante que juntamente com outros dois elementos roubaram o celular da vítima sendo reconhecidos, sem qualquer dúvida, por esta. Depoimento da vítima e dos policiais firmes e coerentes a ensejar a condenação do acusado no delito de roubo circunstanciado pelo concurso de agentes. Importância do depoimento da vítima para o deslinde dos crimes patrimoniais crimes patrimoniais, uma vez que o único interesse é apontar os verdadeiros culpados. Precedentes na jurisprudência deste Tribunal. RECURSO CONHECIDO E QUE NO MÉRITO NEGA-SE PROVIMENTO, MANTENDO-SE, NA ÍNTEGRA, A SENTENÇA DE PISO. Os relatos das testemunhas em juízo confirmaram a versão da vítima em sede policial, as quais corroboraram a versão acusatória. Senão Vejamos: PM Cirilo Marinho Neto: ´...no dia narrado na denúncia estava como o policial Neves júnior no momento em que prestara auxilio após chamado por transeunte se deparando com o acusado presente detido por populares, estando o mesmo imobilizado; que a vitima chegou ao local narrando que o acusado puxou seu celular das mãos da mesma dizendo a vitima ainda que havia resistido ou teve sua roupa agarrada pelo acusado, não se recordando o depoente ao certo e que em razão desse fato o acusado teria desferido um chute na vitima; que o celular da vitima foi recuperado, sendo tal objeto reconhecido pela mesma como sendo de sua propriedade; que a vitima reconheceu o acusado no momento em que o mesmo estava detido; que tomou conhecimento que o acusado havia trocado a vestimenta entre o momento da subtração e o momento em que foi detido... que a subtração foi em frente o mercado Extra e o réu foi detido na Rua Maria Amália não sabendo precisar o depoente a distancia...´ (fls. 70). PM Orlando Carvalho Neves Junior : ´...no dia narrado na denuncia retornava do batalhão de viatura quando foi avisado por transeunte que uma senhora grávida havia acabado de ser roubada próximo ao mercado Guanabara; que a vitima que estava grávida e em companhia de uma criança pequena narrou ao depoente após reconhecer acusado quando detido que seu celular fora subtraído pelo mesmo dizendo ainda a vitima que após entregar o celular o mesmo veio a cair no chão e ao tentar pegar o acusado lhe desferiu um chute; que o depoente nunca havia visto o acusado antes da data dos fatos... que não sabe precisar a distância entre o local do roubo e o local da abordagem do acusado; que a pessoa que informou ao depoente sobre o roubo disse que assistira o momento da subtração, tendo sido a pessoa que veio a captura o acusado...´(fls. 71). A prova é coerente e note-se que os policiais que prestaram declaração em sede inquisitorial foram reinquiridos em Juízo, ao abrigo do contraditório, não tendo sido oposta qualquer objeção a que fossem tomados seus depoimentos. Não houve contradita e sequer foram argüidas circunstâncias ou defeitos de modo a tornar as testemunhas suspeitas de parcialidade ou indignas de fé, tanto assim que prestaram compromisso legal. Aliás no particular, a jurisprudência é taxativa: ´Os depoimentos de policiais que participaram da diligência do flagrante, sendo coerentes e seguros, são tão valiosos como qualquer outro, não invalidando a prova testemunhal´(TJRJ, Rel. Des. José Lucas, Ap. 123/93; DOERJ de 24.02.94, pte. III, p. 224). Por outro lado, a suspeição a priori do testemunho prestado por policiais contraria o princípio do livre convencimento do Juiz e a própria lei, que não os proíbe de depor sobre o fato que viram e de que tomaram conhecimento no exercício da função. Além disso, seria um contra-senso o estado credenciar pessoas para a função repressiva e negar-lhes crédito quando dão conta de suas diligências, não se podendo, até prova cabal e inequívoca, descrer da palavra dos agentes da lei, como se sobre os mesmos recaísse, in genere, presunção de inidoneidade. Não é outra a orientação jurisprudencial: 0001853-15.2009.8.19.0005 - APELACAO 1ª Ementa DES. GIZELDA LEITAO TEIXEIRA - Julgamento: 05/07/2011 - QUARTA CAMARA CRIMINAL TJRJ - APELAÇÃO - Art. 157, § 2º, c/c 14, II e 157, § 2º, II, n/f do art. 71, todos do CP - Pena: (ANDERSON): 06 anos, 02 meses e 20 dias de reclusão e 10 dias-multa em regime semiaberto - (ELISMAR): 07 anos, 09 meses e 10 dias de reclusão e 10 dias-multa, em regime fechado. - Apelantes, em comunhão de ações e desígnios, tentaram subtrair a motocicleta conduzida pela vítima mediante violência física, consistente em jogá-la ao solo. O crime não se consumou porque o irmão da vítima intercedeu e logrou impedir a ação criminosa. Minutos após, ambos os apelantes, em comunhão de ações e desígnios, mediante violência física, consistente em agarrar por trás e jogar ao solo a outra vítima, subtraíram uma carteira de couro marrom contendo documentos pessoais e um aparelho de telefone celular, tudo de propriedade do referido lesado. - Preliminar rejeitada: o reconhecimento pela vítima em juízo não precisa seguir fielmente aos ditames do art. 226 do CPP, ainda mais quando a certeza de autoria é corroborada por outros elementos de prova. O reconhecimento produzido em sede policial foi corroborado em sede judicial pelas duas vítimas. Em matéria de sistemas de valoração de provas, nosso Diploma Processual Penal adotou o livre convencimento motivado, pelo qual o Juiz tem ampla liberdade na apreciação valorativa de qualquer prova produzida. - No mérito, impossível a absolvição: materialidade e autoria dos delitos plenamente demonstradas pelo conjunto probatório. Validade dos depoimentos dos policiais: súmula 70 do ETJRJ - Negativa do fato criminoso no interrogatório é justificável, pois é meio de defesa, mas a versão defensiva colide com a prova carreada aos autos. - Nos crimes contra o patrimônio, a palavra da vítima tem valor relevante para embasar o decreto condenatório, conforme pacificado pela doutrina e jurisprudência dos tribunais. - E não há que se falar em bis in idem quanto ao reconhecimento da reincidência em relação a ELISMAR: possui em sua FAC condenação pelo art. 157 caput do CP. Assim, correta a fixação da pena base no mínimo, em 04 anos de reclusão, bem como o acréscimo de 1/4 pela reincidência, para o patamar de 05 anos de reclusão, o que configura mais do que justo e razoável, diante das circunstâncias do caso concreto, conforme nossa jurisprudência. A seguir pela qualificadora do concurso de agentes foi a pena aumentada em 1/3, para 06 anos e 08 meses de reclusão. Na forma do art. 71 do CP a pena do delito mais grave (crime consumado) foi elevada em 1/6 para repousar definitivamente em 07 anos, 09 meses e 10 dias de reclusão - Dosimetria da pena de ANDERSON que não merece reparo: Pena-base fixada em 04 anos de reclusão. A seguir pela qualificadora do concurso de agentes foi a pena aumentada em 1/3, para 05 anos e 04 meses de reclusão. Na forma do art. 71 do CP a pena do delito mais grave (crime consumado) foi elevada em 1/6 para repousar definitivamente em 06 anos, 02 meses e 20 dias de reclusão. - Incabível a alteração do regime fixado na sentença para Elismar: o regime fechado é o mais adequado, face à gravidade do delito, praticado com violência física e grave ameaça. Sem que o M.P. tenha interposto o devido recurso, dê-se o apelante Anderson por demais beneficiado com a fixação do regime semiaberto. - Quanto ao prequestionamento, os ora apelantes foram legalmente processados e, positivada a conduta delituosa, foram justamente condenados. Manutenção da sentença. - REJEIÇÃO DA PRELIMINAR - IMPROVIMENTO DOS APELOS DEFENSIVOS Assim é que os depoimentos coligidos não deixam margem a dúvidas, quanto à existência do crime. Ficou evidente, ante os depoimentos da vítima e das testemunhas, que o acusado usou de violência contra a vítima para assegurar a detenção da res furtiva, uma vez que após a subtração do celular, o acusado deu um chute na vítima, cometendo o crime de roubo previsto no artigo 157 , § 1º, do Código Penal. A meu ver, o crime se consumou, ao contrário do que sustenta a Defesa, pois que entendo não ser necessária a posse mansa e pacífica da coisa para a consumação do delito, bastando que tenha havido a inversão da posse, mesmo que a coisa venha ser recuperada após a perseguição policial. Neste sentido, vale transcrever recentes julgados dos nossos Tribunais superiores: AgRg no REsp 1300954 / RS AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2012/0012371-6 Relator(a): Ministra LAURITA VAZ (1120) Órgão Julgador: T5 - QUINTA TURMA Data do Julgamento: 15/05/2012 Data da Publicação/Fonte: DJe 23/05/2012 Ementa - AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. CONSUMAÇÃO DODELITO. POSSE TRANQÜILA DA RES. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Esta Corte e o Supremo Tribunal, para balizar o debate sobre a consumação do crime de furto, adotam a teoria da apprehensio, também denominada de amotio, segundo a qual se considera consumado o delito no momento em que o agente obtém a posse da res furtiva, ainda que não seja mansa e pacífica e/ou haja perseguição policial, sendo prescindível que o objeto do crime saia da esfera de vigilância da vítima. 2. Agravo regimental desprovido. HC 108678 / RS - RIO GRANDE DO SUL - HABEAS CORPUS Relator(a): Min. ROSA WEBER Julgamento: 17/04/2012 Órgão Julgador: Primeira Turma Ementa - HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. FURTO CONSUMADO. RECONHECIMENTO EM SEDE DE RESP. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ORDEM DENEGADA. O Superior Tribunal de Justiça ateve-se à questão de direito para, sem alterar ou reexaminar os fatos, assentar a correta interpretação do art. 14, II, do Código Penal. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal dispensa, para a consumação do furto ou do roubo, o critério da saída da coisa da chamada ´esfera de vigilância da vítima´ e se contenta com a verificação de que, cessada a clandestinidade ou a violência, o agente tenha tido a posse da res furtiva, ainda que retomada, em seguida, pela perseguição imediata. Precedentes. O princípio constitucional da individualização da pena não tem relação com a definição do momento consumativo do delito. Writ denegado. Da mesma forma, não merece albergue judicial favorável a tese da Defesa de inconstitucionalidade dos maus antecedentes, eis que não se pode tratar de forma igual um réu que comete crime pela primeira vez de outro, que volta a delinquir depois de já ter sido condenado outras vezes, já havendo decisão do STF nesse sentido, as saber: Ementa Habeas corpus. Roubo. Condenação. 2. Pedido de afastamento da reincidência, ao argumento de inconstitucionalidade. Bis in idem. 3. Reconhecida a constitucionalidade da reincidência como agravante da pena (RE 453.000/RS). 4. O aumento pela reincidência está de acordo com o princípio da individualização da pena. Maior reprovabilidade ao agente que reitera na prática delitiva. 5. Ordem denegada. Como se vê, as peças que compõem o painel probatório são harmônicas, precisas e convergem todas, no sentido de proclamar o consciente envolvimento do réu na prática delituosa de que se cuida, não conseguindo a Defesa elidir o robusto contexto probatório trazido aos autos pela acusação, aduzindo-se ainda que a Defesa deixou de produzir prova oral. Nessas condições, tenho que o fato é típico e ilícito, sendo culpável o agente, razão pela qual não militando em seu favor qualquer tipo permissivo, excludente de culpabilidade ou causa de diminuição da reprimenda, se vê cristalizado o injusto penal de um roubo consumado. EX POSITIS, e por mais que dos autos consta e princípios de Direito recomendam, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva vertida na peça exordial e por via de conseqüência CONDENO o réu TIAGO DA SILVA VASCONCELOS, como incurso nas penas do artigo 157, §1º, c/c art. 61, II, letra ´h´, todos do Código Penal. Passo a dosar a pena do réu : No primeiro momento do sistema trifásico do art. 68 do CP e observadas as circunstâncias do art. 59 do referido diploma, onde com base na culpabilidade, nos antecedentes, à conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, além das circunstâncias e conseqüências do crime, bem como os demais elementos dos autos, verifico que o réu possui maus antecedentes, o que afirmo, tendo em vista as anotações em sua folha penal (fls. 51/54) esclarecidas pelo Histórico Penal de fls. 82/83, que comprova o trânsito em julgado de sentença condenatória perante o juízo da 31ª Vara Criminal desta Comarca por crime de furto tentado. O réu é reincidente específico, o que afirmo tendo em vista as anotações constantes de sua FAC, esclarecida pelo Histórico Penal da VEP, que comprovam o trânsito em julgado de sentenças condenatórias perante os juízos da 29ª e 17ª Varas Criminais desta Comarca por crimes de mesma espécie, o que será considerado no segundo momento para efeito da reincidência. Por tais fundamentos, bem como os demais elementos dos autos, fixo para o réu a pena base acima do mínimo legal, ou seja, em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 39 (trinta e nove) dias-multa. No segundo momento, reconheço a agravante do art. 61, inciso II, alínea ´h´ do Código Penal, uma vez que a vítima, à época dos fatos, estava grávida, com sete meses de gestação, pelo que aumento a pena em 03 (três) meses, e, em razão da reincidência, (art. 61, I, do CP), comprovada pela FAC, esclarecida pelo histórico penal, aumento de 06 (seis) meses a pena. Inexistem outras circunstâncias agravantes ou outras atenuantes a serem observadas. No terceiro momento, inexistem causas de aumento ou de diminuição de pena a serem observadas. Torno definitiva a pena privativa de liberdade, em 05 (cinco) anos de reclusão, por não haver outras causas modificadoras incidentes à espécie. Fixo a pena pecuniária definitiva em 47 (quarenta e sete) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal, tendo em vista a condição financeira do réu, observando-se ainda as condições estabelecidas no art. 50, do Código Penal. Por obra da regência do art. 33, § 3º, do CP, atribuo, em relação ao réu, o regime prisional inicial fechado, em face da reincidência e como exata medida para prevenção e repreensão do injusto (TJRJ, 2ª. Câm. Crim., Rel. Des. Enéas Cotta, Ap. 200/93; DOERJ de 09.12.93, p. 152), pois embora condenado a pena de cinco anos, e portanto compatível com o regime menos rigoroso, entendo que as condições subjetivas e objetivas do réu recomendam a adoção de um regime mais rigoroso, inclusive em face da reincidência do réu. Não lhe faculto a possibilidade do apelo em liberdade, mantendo a segregação do réu, a fim de garantir o cumprimento das penas impostas, vez que o réu permaneceu preso durante toda a instrução criminal, verificando-se estarem presentes os requisitos legais ensejadores da custódia cautelar, à vista dos depoimentos coligidos durante a instrução criminal, sendo certo que a conduta delituosa ao mesmo imputado compromete substancialmente a ordem pública, ante a gravidade do delito, em defesa da sociedade, a fim de se evitar a reiteração de delitos. Cumpra o cartório o Aviso Conjunto TJ/CGJ n.º 08/2013. Condeno o réu ao pagamento das custas judiciais e taxa judiciária, conforme determina o art. 804 do Diploma dos Ritos. Publique-se, Registre-se, Intime-se e Cumpra-se. Com o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, atendendo ao disposto no art. 5º, inciso LVII da CR. e procedam-se às anotações devidas, expedindo-se ofícios, noticiando-se este resultado, para os devidos fins. Rio de Janeiro, 01 de junho de 2015. MARTA DE OLIVEIRA CIANNI MARINS JUIZ DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 10.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
